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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 51/2012
de 12 de março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre a República Portuguesa e 
a República Argentina sobre a Transferência de Pessoas 
Condenadas, assinado em Lisboa em 6 de outubro de 2008, 
aprovado pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 30/2012, em 10 de fevereiro de 2012.

Assinado em 29 de fevereiro de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 5 de março de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 30/2012

Aprova o Acordo entre a República Portuguesa e a República 
Argentina sobre a Transferência de Pessoas

Condenadas, assinado em Lisboa em 6 de outubro de 2008

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Consti-
tuição, aprovar o Acordo entre a República Portuguesa e 
a República Argentina sobre a Transferência de Pessoas 
Condenadas, assinado em Lisboa em 6 de outubro de 2008, 
cujo texto, na sua versão autenticada, nas línguas portu-
guesa e espanhola, se publica em anexo.

Aprovada em 10 de fevereiro de 2012.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA
E A REPÚBLICA ARGENTINA

SOBRE A TRANSFERÊNCIA DE PESSOAS CONDENADAS

A República Portuguesa e a República Argentina, do-
ravante designados como «Partes»:

Animadas pelos laços de fraternidade, amizade e co-
operação que presidem às relações entre os dois países;

Desejando aprofundar esse relacionamento privilegiado 
no campo da cooperação em áreas de interesse comum;

Cientes de que essa cooperação deve, em atenção aos 
interesses da boa administração da justiça, contribuir para 
a reinserção social das pessoas condenadas;

Considerando que, para a realização destes objecti-
vos, é importante que os nacionais de ambos os Estados 
ou as pessoas que neles tenham residência habitual, que 
se encontram privados da liberdade por decisão judicial 
proferida em virtude de uma infracção penal, tenham a 
possibilidade de cumprir a condenação no seu ambiente 
social de origem;

Considerando que a melhor forma de o garantir consiste 
em possibilitar a transferência das pessoas condenadas;

acordam no seguinte:

Artigo 1.º
Definições

Para os fins do presente Acordo, considera -se:
a) «Condenação» qualquer pena ou medida privativa 

da liberdade, incluindo medida de segurança, de duração 
determinada, proferida por juiz ou tribunal, em virtude da 
prática de uma infracção penal;

b) «Sentença» a decisão judicial pela qual é imposta 
uma condenação;

c) «Estado da condenação» o Estado no qual foi con-
denada a pessoa que pode ser transferida;

d) «Estado de execução» o Estado para o qual a pessoa 
é transferida a fim de cumprir pena.

Artigo 2.º
Princípios gerais

1 — As Partes comprometem -se a cooperar mutuamente 
com o objectivo de possibilitar a transferência de uma pes-
soa condenada no território de uma delas para o território da 
outra, para nele cumprir ou continuar a cumprir uma conde-
nação que lhe foi imposta por sentença transitada em julgado.

2 — A transferência poderá ser pedida por qualquer das 
Partes ou pela pessoa condenada.

Artigo 3.º
Condições para a transferência

A transferência poderá ter lugar quando:
a) A pessoa condenada no território de uma das Partes 

for nacional da outra Parte ou neste tiver residência habitual 
que justifique a transferência;

b) A sentença tiver transitado em julgado;
c) A duração da condenação a cumprir ou que restar 

para cumprir for de, pelo menos, seis meses, na data da 
apresentação do pedido ao Estado da condenação;

d) Os factos que originaram a condenação constituírem 
infracção penal face à lei de ambas as Partes;

e) A pessoa condenada ou, quando em virtude da sua 
idade ou do seu estado físico ou mental uma das Partes o 
considere necessário, o seu representante consentirem na 
transferência;

f) As Partes estiverem de acordo quanto à transferência.

Artigo 4.º
Informações

1 — As Partes comprometem -se a informar as pessoas 
condenadas a quem o presente Acordo possa aplicar -se 
acerca do seu conteúdo, bem como dos termos em que a 
transferência se pode efectivar.

2 — A Parte junto à qual a pessoa condenada manifestou 
o desejo de ser transferida deve informar a outra Parte deste 
pedido no mais curto prazo possível. Se esse pedido for 
feito ao Estado de condenação, a informação é acompa-
nhada de indicação da decisão deste quanto à transferência.

3 — A informação referida no número anterior deve 
conter:

a) Indicação da infracção penal pela qual a pessoa foi 
condenada, da duração da pena ou medida aplicada e do 
tempo já cumprido;
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b) Certidão ou cópia autenticada da sentença, com men-
ção expressa da data em que ocorreu o trânsito em julgado, 
e o texto das disposições legais aplicadas;

c) Declaração da pessoa condenada relativa ao seu con-
sentimento para efeitos de transferência;

d) Sendo caso disso, qualquer relatório médico ou social 
sobre a pessoa interessada, sobre o tratamento de que foi 
objecto no Estado da condenação e quaisquer recomen-
dações relativas ao prosseguimento desse tratamento no 
Estado da execução;

e) Outros elementos de interesse para a execução da pena.

4 — A Parte para a qual a pessoa deve ser transferida 
pode solicitar informações complementares que considerar 
necessárias.

5 — A pessoa condenada será informada da decisão 
relativa ao pedido de transferência.

Artigo 5.º
Autoridades centrais

1 — Para efeitos de recepção e de transmissão dos pe-
didos de transferência, bem como para todas as comuni-
cações que lhes digam respeito, as Partes designam como 
autoridades centrais:

a) Pela República Portuguesa: a Procuradoria -Geral 
da República;

b) Pela República Argentina: o Ministério da Justiça, 
Segurança e Direitos Humanos da Nação.

2 — Os pedidos de transferência são transmitidos direc-
tamente entre as autoridades centrais das Partes.

3 — A decisão de aceitar ou recusar a transferência é 
comunicada ao Estado que formular o pedido, no mais 
curto prazo possível.

Artigo 6.º
Consentimento

1 — O consentimento é prestado em conformidade com 
a legislação nacional do Estado Parte onde se encontra a 
pessoa a transferir.

2 — As Partes devem assegurar -se de que a pessoa cujo 
consentimento para a transferência é necessário o presta 
voluntariamente e com plena consciência das consequências 
daí decorrentes.

Artigo 7.º
Transferência e seus efeitos

1 — Decidida a transferência, a pessoa condenada é 
entregue ao Estado onde deva cumprir a condenação em 
local acordado entre as Partes.

2 — A execução da sentença fica suspensa no Estado da 
condenação a partir do momento em que as autoridades do 
Estado de execução tomem o condenado a seu cargo.

3 — Cumprida a condenação no Estado para o qual a 
pessoa foi transferida, o Estado da condenação não pode 
mais executá -la.

Artigo 8.º
Execução

1 — A transferência de qualquer pessoa condenada so-
mente será efectuada se a sentença for exequível no Estado 
para o qual a pessoa deva ser transferida.

2 — O Estado para o qual a pessoa deve ser transferida 
não pode:

a) Agravar, aumentar ou prolongar a pena ou a me-
dida aplicada no Estado da condenação, nem privar 
a pessoa condenada de qualquer direito para além do 
que resultar da sentença proferida no Estado da con-
denação;

b) Alterar a matéria de facto constante da sentença pro-
ferida no Estado da condenação;

c) Converter uma pena privativa da liberdade em pena 
pecuniária.

3 — Na execução da pena, observam -se a legislação 
e os procedimentos do Estado para o qual a pessoa tenha 
sido transferida.

Artigo 9.º
Despesas

O Estado da execução é responsável pelas despesas 
resultantes da transferência, a partir do momento em 
que tomar a seu cargo a pessoa condenada, não po-
dendo, em caso algum, reclamar o reembolso dessas 
despesas.

Artigo 10.º
Amnistia, indulto e comutação da pena

Apenas o Estado da condenação poderá conceder 
a amnistia, o indulto ou a comutação da pena ou me-
dida de segurança em conformidade com a respectiva 
Constituição e com a sua legislação nacional. No en-
tanto, o Estado de execução poderá solicitar ao Estado 
de condenação a concessão do indulto ou comutação 
da pena ou da medida de segurança, mediante pedido 
fundamentado.

Artigo 11.º
Recurso de revisão

1 — Apenas o Estado da condenação pode julgar um 
recurso de revisão.

2 — A decisão é comunicada à outra Parte, devendo 
esta executar as modificações introduzidas na conde-
nação.

Artigo 12.º
Cessação da execução

O Estado para o qual a pessoa foi transferida deve cessar 
a execução da condenação logo que seja informado pelo 
Estado da condenação de qualquer decisão ou medida 
que tenha como efeito retirar à condenação o seu carácter 
executório.

Artigo 13.º
Non bis in idem

1 — A pessoa transferida para o território de uma das 
Partes não pode ser nele julgada ou condenada pelos mes-
mos factos por que tiver sido julgada ou condenada no 
território da outra Parte.

2 — Todavia, uma pessoa transferida poderá ser detida, 
julgada e condenada no Estado da execução por qualquer 
outro facto que não aquele que deu origem à condenação no 



1084  Diário da República, 1.ª série — N.º 51 — 12 de março de 2012 

Estado da condenação, desde que sancionado penalmente 
pela legislação do Estado da execução.

Artigo 14.º
Informações relativas ao cumprimento da condenação

O Estado para o qual a pessoa tiver sido transferida deve 
informar o Estado da condenação quando:

a) A condenação tiver sido cumprida ou a pessoa trans-
ferida se evadir antes de a ter terminado;

b) O Estado da condenação solicitar informação sobre o 
cumprimento da pena, incluindo a concessão de liberdade 
condicional e a libertação do condenado.

Artigo 15.º
Aplicação no tempo

O presente Acordo aplica -se à execução das conde-
nações proferidas antes ou depois da sua entrada em 
vigor.

Artigo 16.º
Dispensa de tradução

As peças e os documentos transmitidos ao abrigo do 
presente Acordo são dispensados de tradução.

Artigo 17.º
Resolução de dúvidas

As dúvidas sobre a interpretação ou a aplicação do 
presente Acordo serão resolvidas pela via diplomá-
tica.

Artigo 18.º
Entrada em vigor

O presente Acordo entrará em vigor 30 dias após a data 
de recepção da última comunicação, por escrito e por via 
diplomática, de que foram cumpridos todos os formalismos 
constitucionais ou legais exigíveis para cada uma das Partes 
para a sua entrada em vigor.

Artigo 19.º
Vigência e denúncia

1 — O presente acordo permanecerá em vigor por tempo 
indeterminado.

2 — Qualquer das Partes poderá, a todo o momento, 
denunciar o presente Acordo.

3 — Os efeitos do presente Acordo cessam seis meses 
após a data de recepção da denúncia, feita por escrito e 
por via diplomática.

4 — Não obstante a denúncia, as disposições do pre-
sente Acordo continuarão a aplicar -se ao cumprimento das 
condenações das pessoas que tenham sido transferidas ao 
seu abrigo.

Artigo 20.º
Registo

A Parte em cujo território o presente Acordo for assi-
nado, no mais breve prazo possível após a sua entrada em 
vigor, submetê -lo -á para registo junto do Secretariado das 
Nações Unidas, nos termos do artigo 102.º da Carta das 
Nações Unidas, devendo, igualmente, notificar a outra 

Parte da conclusão deste procedimento e indicar -lhe o 
número atribuído ao registo.

Feito em Lisboa no dia 6 de Outubro de 2008, em dois 
exemplares, redigidos em língua portuguesa e em língua 
espanhola, fazendo ambos os textos igualmente fé.

Pela República Portuguesa:

Alberto Costa, Ministro da Justiça.

Pela República Argentina:

Aníbal Fernandez, Ministro da Justiça, Segurança e 
Direitos Humanos.

ACUERDO ENTRE LA REPÚBLICA ARGENTINA
Y LA REPÚBLICA PORTUGUESA

SOBRE TRASLADO DE PERSONAS CONDENADAS

La República Argentina y la República Portuguesa, en 
adelante denominadas las «Partes»:

Animadas por los lazos de fraternidad, amistad y co-
operación que presiden las relaciones entre los dos países;

Deseando profundizar esa relación privilegiada en el 
campo de la cooperación en áreas de interés común;

Sabiendo que esta cooperación debe, en atención a los 
intereses de una buena administración de la justicia, con-
tribuir a la reinserción social de las personas condenadas;

Considerando que para la realización de estos objetivos 
es importante que los ciudadanos de ambos Estados o las 
personas que en ellos tengan su residencia habitual, que 
se encuentran privados de su libertad por decisión judicial 
dictada en virtud de un delito, tengan la posibilidad de 
cumplir la condena en su ambiente social de origen;

Considerando que la mejor forma de garantizarlo con-
siste en posibilitar el traslado de las personas condenadas;

acuerdan lo siguiente:

Artículo 1.º
Definiciones

A los fines del presente Acuerdo se considera:

a) «Condena» cualquier pena o medida privativa de 
la libertad, inclusive medida de seguridad, de duración 
determinada, dictada por un juez o tribunal en virtud de 
la comisión de un delito;

b) «Sentencia» la decisión judicial por la cual se impone 
una condena;

c) «Estado de la condena» el Estado en el que se condenó 
a la persona que puede ser trasladada;

d) «Estado de ejecución» el Estado al que se trasladará 
la persona a fin de cumplir la pena.

Artículo 2.º
Principios generales

1 — Las Partes se comprometen a cooperar mutuamente 
con el objetivo de posibilitar el traslado de una persona 
condenada en el territorio de una de ellas al territorio de 
la otra, para que en él cumpla o continúe cumpliendo una 
condena que se le impuso por sentencia pasada en autoridad 
de cosa juzgada.

2 — Cualquiera de las Partes o la persona condenada 
podrán solicitar el traslado.
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Artículo 3.º
Condiciones para el traslado

El traslado podrá tener lugar cuando:

a) La persona condenada en el territorio de una de las 
Partes sea ciudadano de la otra Parte o tenga en él resi-
dencia habitual que justifique el traslado;

b) La sentencia haya quedado firme;
c) La duración de la condena que se deberá cumplir o 

terminar de cumplir sea de por lo menos seis meses, a la 
fecha de presentación del pedido al Estado de la condena;

d) Los hechos que originaron la condena constituyan 
un delito según la ley de ambas Partes;

e) La persona condenada o su representante, cuando en 
virtud de su edad, de su estado físico o mental una de las 
Partes lo considere necesario, preste su consentimiento 
para realizar el traslado;

f) Las Partes estén de acuerdo con el traslado.

Artículo 4.º
Informaciones

1 — Las Partes se comprometen a informar a las per-
sonas condenadas a las que el presente Acuerdo pueda 
aplicarse acerca de su contenido, así como de los términos 
en que el traslado se puede hacer efectivo.

2 — La Parte ante la cual la persona condenada haya 
manifestado su deseo de ser trasladada debe informar a la 
otra Parte sobre este pedido en el plazo más breve posible. 
Si ese pedido se hace al Estado de la condena, el informe 
será acompañado de la indicación de éste en relación al 
traslado.

3 — El informe a que se refiere el número anterior 
debe contener:

a) Indicación del delito por el cual la persona fue con-
denada, la duración de la pena o medida aplicada y el 
tiempo ya cumplido;

b) Certificado o copia certificada de la sentencia, 
con mención expresa de la fecha a partir de la cual haya 
quedado firme y el texto de las disposiciones legales 
aplicadas;

c) Declaración de la persona condenada relativa a su 
consentimiento para ser trasladada;

d) En caso de corresponder, cualquier informe mé-
dico o social sobre la persona interesada, sobre el trato 
del que fue objeto en el Estado de la condena y cual-
quier clase de recomendaciones relativas a la manera 
en que deberá continuarse con ese trato en el Estado 
de ejecución;

e) Otros elementos de interés para la ejecución de la 
pena.

4 — La Parte hacia la cual la persona debe ser trasla-
dada puede solicitar los informes complementarios que 
considere necesarios.

5 — La persona condenada será informada acerca de la 
decisión relativa al pedido de traslado.

Artículo 5.º
Autoridades centrales

1 — A los efectos de la recepción y transmisión de los 
pedidos de traslado, así como de todas las comunicacio-

nes referidas a ello, las Partes designan como autoridades 
centrales:

a) Por la República Portuguesa: Procuradoria -Geral da 
República;

b) Por la República Argentina: Ministerio de Justicia, 
Seguridad y Derechos Humanos de la Nación.

2 — Los pedidos de traslado se transmitirán directa-
mente entre las autoridades centrales de las Partes.

3 — La decisión de aceptar o rechazar el traslado se 
comunicará al Estado que formule el pedido en el plazo 
más breve posible.

Artículo 6.º
Consentimiento

1 — El consentimiento se prestará de conformidad con 
la legislación nacional de la Parte donde se encuentre la 
persona a ser transferida.

2 — Las Partes deben asegurarse de que la persona cuyo 
consentimiento sea necesario para el traslado lo preste de 
manera voluntaria y con plena conciencia de las conse-
cuencias que de ello deriven.

Artículo 7.º
El traslado y sus efectos

1 — Decidido el traslado, se entregará la persona con-
denada al Estado donde deba cumplir la condena en un 
lugar convenido entre las Partes.

2 — La ejecución de la condena quedará suspendida 
en el Estado de la condena a partir del momento en que 
las autoridades del Estado de ejecución tomen a su cargo 
al condenado.

3 — Cumplida la condena en el Estado al cual la per-
sona haya sido trasladada, el Estado de la condena ya no 
podrá ejecutarla.

Artículo 8.º
Ejecución

1 — El traslado de cualquier persona condenada sola-
mente se efectuará si la sentencia es ejecutable en el Estado 
hacia el cual la persona deba ser trasladada.

2 — El Estado hacia el cual la persona debe ser trasla-
dada no puede:

a) Agravar, aumentar o prolongar la pena o la medida 
aplicada en el Estado de la condena, ni privar a la persona 
condenada de cualquier derecho más allá de lo que resulte 
de la sentencia dictada en el Estado de la condena;

b) Modificar la materia de hecho que conste en la sen-
tencia dictada en el Estado de la condena;

c) Convertir una pena privativa de la libertad en pena 
pecuniaria.

3 — En la ejecución de la pena se observarán la legis-
lación y los procedimientos del Estado hacia el cual la 
persona haya sido trasladada.

Artículo 9.º
Gastos

El Estado de ejecución es responsable de los gastos 
resultantes del traslado, a partir del momento en que tome 
a su cargo a la persona condenada. No podrá, en ningún 
caso, reclamar el reembolso de dichos gastos.
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Artículo 10.º
Amnistía, indulto y conmutación de la pena

Sólo el Estado de la condena podrá conceder la amnistía, 
el indulto o la conmutación de la pena o medida de seguri-
dad de conformidad con la respectiva Constitución o con su 
legislación nacional. No obstante, el Estado de ejecución 
podrá solicitarle al Estado de la condena, mediante pedido 
fundamentado, la concesión del indulto o la conmutación 
de la pena o de la medida de seguridad.

Artículo 11.º
Recurso de revisión

1 — Sólo el Estado de la condena entenderá en un re-
curso de revisión.

2 — La decisión se comunicará a la otra Parte, que 
deberá ejecutar las modificaciones introducidas en la con-
dena.

Artículo 12.º
Cesación de la ejecución

El Estado hacia el cual la persona haya sido trasladada 
debe cesar con la ejecución de la condena tan pronto el Estado 
de la condena le informe cualquier decisión o medida que 
tenga como objeto retirar la condena o su carácter ejecutorio.

Artículo 13.º
Non bis in idem

1 — La persona trasladada al territorio de una de las 
Partes no podrá ser juzgada o condenada en él por los 
mismos hechos por los que fue juzgada o condenada en 
el territorio de la otra Parte.

2 — No obstante, una persona trasladada podrá ser de-
tenida, juzgada y condenada en el Estado de ejecución 
por cualquier otro hecho que no sea aquel que dio origen 
a la condena en el Estado de la condena, siempre que sea 
sancionado penalmente por la legislación del Estado de 
ejecución.

Artículo 14.º
Información relativa al cumplimiento de la condena

El Estado hacia el cual la persona haya sido trasladada 
debe informar al Estado de la condena cuando:

a) La condena haya sido cumplida o la persona trasla-
dada la haya evadido antes de haberla terminado;

b) El Estado de la condena solicite información sobre 
el cumplimiento de la pena, incluso la concesión de la 
libertad y la liberación del condenado.

Artículo 15.º
Aplicación en el tiempo

El presente Acuerdo se aplicará a la ejecución de las 
condenas dictadas antes o después de su entrada en vi-
gencia.

Artículo 16.º
Dispensa de traducción

No será necesario traducir los escritos y documentos 
transmitidos al amparo del presente Acuerdo.

Artículo 17.º
Resolución de dudas

Las dudas sobre la interpretación o la aplicación 
del presente Acuerdo se resolverán por la vía diplo-
mática.

Artículo 18.º
Entrada en vigor

El presente Acuerdo entrará en vigor 30 días después 
de la fecha de recepción de la última comunicación, 
por escrito y por vía diplomática, de que se cumplie-
ron todas las formalidades constitucionales o legales 
exigibles para cada una de las Partes para su entrada 
en vigor.

Artículo 19.º
Vigencia y denuncia

1 — El presente Acuerdo tendrá vigencia por tiempo 
indeterminado.

2 — Cualquiera de las Partes podrá denunciar, en cual-
quier momento, el presente Acuerdo.

3 — Los efectos del presente Acuerdo cesan luego de 
seis meses de la fecha de recepción de la denuncia, reali-
zada por escrito y por vía diplomática.

4 — No obstante la denuncia, las disposiciones del pre-
sente Acuerdo continuarán aplicándose al cumplimiento 
de las condenas de las personas que hayan sido trasladadas 
bajo este régimen.

Artículo 20.º
Registro

La Parte en cuyo territorio se firme el presente 
Acuerdo, en el plazo más breve posible posterior a su 
entrada en vigor, lo someterá para su registro ante la 
Secretaría de las Naciones Unidas, en los términos del 
artículo 102 de la Carta de las Naciones Unidas. Asi-
mismo, deberá notificar a la otra Parte de la conclusión 
de este procedimiento e indicarle el número atribuido 
al registro.

Hecho en Lisboa, el día 6 de Octubre de 2008, en dos 
ejemplares redactados en idioma español y en idioma por-
tugués, siendo ambos igualmente auténticos.

Por la República Argentina: 

  
 Por la República Portuguesa: 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 23/2012
A necessidade de assegurar o combate aos incêndios 

florestais durante o período crítico de maior perigosidade e 
probabilidade de ocorrências conduziu o Governo à decisão 
de manter, a título transitório, no ano de 2012, a atividade 
de gestão da operação do dispositivo permanente e sazo-
nal de meios aéreos para as missões públicas atribuídas 
ao Ministério da Administração Interna (MAI) através da 
EMA — Empresa de Meios Aéreos, S. A. (EMA).

O Estado celebrará assim, para o ano de 2012, um 
contrato de prestação de serviços de disponibilização e 
locação de meios aéreos com a EMA, que abrange tanto a 
locação dos meios aéreos próprios da EMA, que compõem 
o dispositivo permanente, como a locação dos meios ne-
cessários ao dispositivo sazonal de combate aos incêndios 
florestais.

O valor da despesa está em linha com o montante glo-
bal aprovado em 2011 pelas Resoluções do Conselho de 
Ministros n.º 7/2011, de 20 de janeiro, e n.º 26/2011, de 
28 de abril, que aprovaram, respetivamente, a despesa com 
a locação dos meios próprios da EMA e a despesa com a 
locação dos meios sazonais.

Atendendo a que a EMA, de acordo com o disposto no 
Decreto -Lei n.º 109/2007, de 13 de abril, beneficia de um 
direito exclusivo de exercer a atividade de disponibilização 
dos meios aéreos necessários à prossecução das missões 
públicas atribuídas ao MAI, não é aplicável à formação 
deste contrato a parte II do Código dos Contratos Públicos, 
nos termos previstos na alínea a) do n.º 4 do artigo 5.º

Face ao exposto, a presente resolução autoriza a reali-
zação de despesa com a aquisição à EMA de serviços de 
disponibilização e locação de meios aéreos necessários à 
prossecução das missões públicas de combate aos incêndios 
florestais atribuídas ao MAI, durante o ano de 2012.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa com a aquisi-
ção de serviços de disponibilização e locação dos meios 
aéreos necessários à prossecução das missões públicas 
atribuídas ao Ministério da Administração Interna (MAI), 
visando assegurar a disponibilidade de meios aéreos de 
forma permanente e sazonal durante o ano de 2012, à 
EMA — Empresa de Meios Aéreos, S. A., até ao montante 
global de € 36 511 027,64 valor ao qual acresce o IVA à 
taxa legal em vigor.

2 — Estabelecer que o encargo referido no número 
anterior é suportado por verbas inscritas nos orçamentos 
da Autoridade Nacional de Proteção Civil e da Polícia de 
Segurança Pública.

3 — Delegar, com faculdade de subdelegação, no Mi-
nistro da Administração Interna, nos termos do disposto no 
n.º 1 do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, a 
competência para a prática de todos os atos necessários ao 
lançamento e conclusão dos procedimentos de contratação 
previstos nos números anteriores.

4 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de fevereiro 
de 2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.º 54/2012
de 12 de março

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 
Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respetivos 
serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objetivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objetivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de otimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a estru-
tura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerência 
e capacidade de resposta no desempenho das funções que 
deverá assegurar, eliminando redundâncias e reduzindo 
substancialmente os seus custos de funcionamento.

No quadro das orientações do PREMAC e dos objetivos 
do Programa do Governo no que respeita à evolução das 
estruturas do Estado e de melhor utilização dos recursos 
humanos, importa concretizar o esforço de racionalização 
estrutural consagrado no Decreto -Lei n.º 126 -B/2011, de 29 
de dezembro, que aprovou a Lei Orgânica do Ministério da 
Administração Interna (MAI), avançando na definição dos 
modelos organizacionais dos serviços que o integram.

Na prossecução do processo de modernização e de oti-
mização do funcionamento da Administração Pública e, 
consequentemente, da melhoria da qualidade dos serviços 
públicos, o Decreto -Lei n.º 126 -B/2011, de 29 de dezem-
bro, veio proceder à definição das atribuições da Direção-
-Geral de Administração Interna (DGAI).

O presente diploma estabelece, assim, a orgânica da 
DGAI como serviço de apoio ao Governo na elaboração 
e acompanhamento da execução das políticas de segu-
rança interna e nas demais áreas atribuídas ao Ministério, 
ocupando -se de três áreas fundamentais e imprescindí-
veis para a boa execução das atribuições do Ministério 
da Administração Interna: a do planeamento estratégico 
e política legislativa, a das relações internacionais e a da 
administração eleitoral.

No âmbito do planeamento estratégico e política le-
gislativa centraliza -se uma função fulcral da atuação do 
Ministério, designadamente através do apoio à elaboração 
da política de segurança interna, bem como da conceção 
e avaliação de política legislativa.

Compete também à DGAI assegurar a gestão técnica, 
administrativa e financeira dos programas e fundos co-
munitários, bem como organizar, publicitar e proceder à 
seleção do acesso ao financiamento pelos respetivos fun-
dos e acompanhar a execução dos projetos cofinanciados, 
assegurando a apresentação dos relatórios necessários à 
avaliação dos fundos.

A DGAI desenvolve ainda capacidades e competências 
na área das relações internacionais do MAI, com especial 
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destaque para a da cooperação com outros Estados, da 
coordenação das relações externas de todos os serviços 
do Ministério e a ligação com os seus representantes junto 
de missões diplomáticas portuguesas e de organizações 
internacionais. Na área específica das relações europeias, 
avulta a crescente evidência da centralidade das políticas 
de segurança e de combate à criminalidade organizada e à 
imigração ilegal no âmbito da construção da União Euro-
peia como espaço de liberdade, segurança e justiça.

A DGAI assume também um papel fulcral no âmbito 
da administração eleitoral. Cabendo -lhe, entre outras atri-
buições, organizar e apoiar tecnicamente a execução dos 
referendos e dos processos eleitorais de âmbito nacional, 
regional, local e da União Europeia, assume -se como uma 
peça fundamental nesta área. Tal papel evidencia -se, de-
signadamente, no âmbito da concretização dos princípios 
da participação política e da cidadania plena, bem como 
da evolução do sistema de recenseamento eleitoral.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

A Direção -Geral de Administração Interna, abrevia-
damente designada por DGAI, é um serviço central da 
administração direta do Estado, dotado de autonomia ad-
ministrativa.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — A DGAI tem por missão garantir o apoio técnico 
à formulação de políticas, ao planeamento estratégico e 
operacional, à política legislativa e às relações interna-
cionais, bem como assegurar e coordenar tecnicamente a 
administração eleitoral.

2 — A DGAI desenvolve a sua missão em três áreas 
de atribuições:

a) Planeamento estratégico e política legislativa;
b) Relações internacionais;
c) Administração eleitoral.

3 — A DGAI prossegue as seguintes atribuições no 
âmbito do planeamento estratégico e política legislativa:

a) Planear estrategicamente as necessidades do sistema 
de segurança interna;

b) Conceber, apoiar e avaliar a execução de iniciativas 
legislativas no âmbito do Ministério;

c) Dar apoio técnico em matéria de formulação e acom-
panhamento da execução das políticas, das prioridades e 
dos objetivos do MAI e contribuir para a conceção e a 
execução da política legislativa do MAI;

d) Elaborar estudos no âmbito da segurança interna, 
desenvolver projetos e ferramentas que contribuam para 
melhorar a segurança, objetiva e subjetiva, dos cidadãos, 
e elaborar estudos de prospetiva em cenário global, nacio-
nal, regional e sectorial, identificando e acompanhando 
as tendências de longo prazo nas áreas de intervenção do 
MAI;

e) Avaliar projetos de investigação e desenvolvimento 
com interesse para a segurança interna e coordenar a par-

ticipação nos respetivos grupos de projeto, quer no âmbito 
nacional quer no âmbito internacional;

f) Proceder à avaliação de execução do planeado, iden-
tificando desvios, definindo os fatores críticos de sucesso 
e os momentos de avaliação da execução das políticas, e 
desenvolvendo estratégias de gestão de desvios no âmbito 
do planeamento;

g) Assegurar o desenvolvimento dos sistemas de avalia-
ção dos serviços no âmbito do MAI, coordenar e controlar 
a sua aplicação e exercer as demais competências que lhe 
sejam atribuídas na lei sobre esta matéria;

h) Garantir a recolha, produção, a análise e o tratamento, 
designadamente estatístico e geoestatístico, e acesso da 
informação adequada, nas áreas de atribuições do MAI, 
formatando -a e disponibilizando -a em função das neces-
sidades dos utilizadores institucionais e do público;

i) Prever e acompanhar o impacte das alterações sociais, 
económicas e normativas na caracterização do ambiente 
social em que operam os diversos serviços do sistema de 
segurança interna;

j) Acompanhar, apoiar e sugerir trabalhos a entidades 
ou organismos que desempenhem funções de observatório 
de segurança;

k) Estabelecer relações com serviços de missão idêntica 
de sectores conexos com a segurança interna, promovendo 
o intercâmbio de informação relevante para a prossecução 
das respetivas atribuições;

l) Assegurar, no âmbito do MAI, a gestão técnica, ad-
ministrativa e financeira dos programas e fundos comuni-
tários, bem como de outros financiamentos internacionais, 
no cumprimento de todas as normas e obrigações para o 
efeito estabelecidas pelos instrumentos relevantes;

m) Organizar, publicitar e proceder à seleção, no âmbito 
do MAI, do acesso ao financiamento pelos fundos, bem 
como acompanhar a execução dos projetos cofinanciados 
e assegurar a apresentação dos relatórios necessários à 
avaliação anual e plurianual dos fundos.

4 — A DGAI prossegue as seguintes atribuições no 
âmbito das relações internacionais:

a) Apoiar a definição e a execução da política de re-
lações internacionais e cooperação no âmbito do MAI, 
nomeadamente articulando as ações de cooperação em 
matéria de segurança interna e técnico -policial, política 
de imigração, fronteiras e asilo, proteção civil, segurança 
rodoviária e administração eleitoral, em particular com 
os países ou territórios de língua oficial portuguesa e no 
contexto da União Europeia;

b) Assegurar a coordenação das relações externas e da 
política de cooperação entre todos os serviços e organis-
mos do MAI;

c) Estabelecer relações com entidades congéneres de 
outros países, designadamente aqueles com que Portugal 
tenha acordos de cooperação nas áreas de atribuições do 
MAI;

d) Acompanhar e apoiar a política internacional do 
Estado Português nas áreas de atribuições do MAI, coor-
denando a representação do MAI na negociação de con-
venções, acordos e tratados internacionais, protocolos e 
memorandos de entendimento de natureza bilateral ou 
multilateral;

e) Assegurar a coordenação da política internacional 
do Estado Português nas áreas de atribuições do MAI, 
apoiando a participação e representação dos organismos do 
MAI junto das organizações e organismos internacionais 
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que desenvolvem a sua atividade nas áreas de atribuições 
do Ministério;

f) Coordenar a representação do Estado Português em 
todas as comissões, reuniões, conferências ou organizações 
similares que, no plano internacional, se realizem na área 
da administração interna;

g) Assegurar a coordenação e a ligação funcional e téc-
nica com os oficiais de ligação do MAI junto das missões 
diplomáticas de Portugal, sem prejuízo das competências 
próprias dos respetivos chefes de missão;

h) Coordenar a participação das forças e serviços de 
segurança do MAI em missões internacionais;

i) Manter atualizado um sistema de informação sobre 
as disposições normativas vigentes constantes de diplo-
mas internacionais e da União Europeia, com aplicação 
nas áreas de atribuições do MAI, bem como o arquivo e 
conservação dos instrumentos internacionais assinados 
no âmbito do MAI;

j) Dar apoio às delegações internacionais presentes em 
Portugal para participar em iniciativas do Governo relativas 
à área da administração interna;

k) Acompanhar a atividade das jurisdições internacionais 
e do Tribunal de Justiça da União Europeia nas questões 
relativas ao contencioso do Estado Português nas áreas de 
atribuições do MAI;

l) Recolher e estudar as normas de direito internacional, 
de direito comparado e de direito da União Europeia nas 
áreas de atribuições do MAI;

m) Assegurar a representação do Ministério na Comis-
são Interministerial para os Assuntos Europeus (CIAE), 
na Comissão Nacional de Direitos Humanos (CNDH), na 
Comissão Interministerial para a Cooperação (CIC) e no 
secretariado permanente da Conferência dos Ministros da 
Administração Interna e da Segurança da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa (CPLP).

5 — A DGAI prossegue as seguintes atribuições no 
âmbito da administração eleitoral:

a) Organizar e apoiar tecnicamente a execução dos re-
ferendos e dos atos eleitorais de âmbito nacional, regional, 
local e da União Europeia;

b) Dirigir os escrutínios provisórios dos referendos e 
dos atos eleitorais;

c) Assegurar o recenseamento eleitoral e receber e 
decidir as reclamações nesse âmbito apresentadas pelos 
cidadãos eleitores;

d) Organizar, manter e gerir a base de dados central do 
recenseamento eleitoral;

e) Assegurar a estatística do recenseamento e dos atos 
eleitorais e dos referendos, publicitando os respetivos re-
sultados;

f) Manter atualizado e disponibilizar ao público um 
sistema de informação dos resultados eleitorais e dos re-
ferendos;

g) Organizar o registo dos cidadãos eleitos para os ór-
gãos de soberania, das regiões autónomas e do poder local 
e para o Parlamento Europeu;

h) Difundir informação pública sobre o sistema e os 
atos eleitorais e referendos;

i) Emitir parecer técnico, na sequência de solicitação dos 
órgãos da administração eleitoral, demais intervenientes 
e interessados nos processos de recenseamento, eleitorais 
e referendários;

j) Propor as medidas adequadas à participação dos 
cidadãos nos processos de recenseamento, eleitorais e 
referendários;

k) Proceder a estudos em matéria eleitoral;
l) Propor e organizar ações de formação para agentes e 

técnicos das entidades locais da administração eleitoral;
m) Informar e dar parecer sobre matéria eleitoral;
n) Cooperar com as administrações eleitorais de outros 

países, assegurar a realização de ações de assistência téc-
nica e integrar missões de observação eleitoral.

6 — A DGAI desenvolve as suas atribuições no âmbito 
das relações internacionais do MAI sem prejuízo das com-
petências próprias do Ministério dos Negócios Estrangeiros 
e de acordo com os objetivos definidos para a política 
externa portuguesa.

7 — Para assegurar a prossecução das suas atribuições, 
a DGAI pode promover formas alargadas de parceria e 
de cooperação com outras entidades, nacionais ou estran-
geiras, designadamente com universidades, centros de 
investigação e empresas de consultoria e de serviços de 
tradução.

Artigo 3.º
Órgãos

A DGAI é dirigida por um diretor -geral, coadjuvado por 
três diretores, cargos de direção superior de 1.º e 2.º graus, 
respetivamente.

Artigo 4.º
Diretor -geral

1 — Sem prejuízo das competências que lhe forem con-
feridas por lei ou nele delegadas ou subdelegadas, compete 
ao diretor -geral:

a) Representar o MAI junto de quaisquer organiza-
ções ou entidades nacionais, estrangeiras e internacionais, 
salvo quando o contrário resulte da lei ou de decisão do 
Governo;

b) Representar a DGAI junto de quaisquer organi-
zações ou entidades, bem como em quaisquer atos ou 
contratos em que aquela haja de intervir, em juízo e 
fora dele.

2 — Os diretores exercem as competências que lhes 
sejam delegadas ou subdelegadas pelo diretor -geral, de-
vendo este identificar a quem compete substituí -lo nas suas 
faltas e impedimentos.

Artigo 5.º
Tipo de organização interna

A organização interna da DGAI obedece ao modelo de 
estrutura hierarquizada.

Artigo 6.º
Apoio administrativo e logístico

1 — Todo o apoio administrativo e logístico ao fun-
cionamento da DGAI é prestado pela Secretaria -Geral 
(SG), que gere, igualmente, o património afeto à Direção-
-Geral.

2 — Sem prejuízo da articulação que devem fazer os 
dirigentes máximos de ambos os serviços, a ligação entre 
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a DGAI e a SG para efeitos do presente artigo faz -se entre 
um núcleo de apoio administrativo da DGAI e os serviços 
respetivamente competentes da SG.

Artigo 7.º
Receitas

1 — A DGAI dispõe das receitas provenientes de do-
tações que lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado.

2 — A DGAI dispõe ainda das seguintes receitas pró-
prias:

a) As verbas provenientes da venda de publicações;
b) Os subsídios, subvenções, comparticipações, do-

ações e legados que lhe forem atribuídos por quaisquer 
entidades de direito público ou privado, nacionais ou 
estrangeiras;

c) As verbas provenientes de taxas e coimas que lhe 
caibam nos termos da lei;

d) Os rendimentos dos bens que possua a qualquer tí-
tulo;

e) Quaisquer outras receitas provenientes da sua ativi-
dade ou que lhe sejam atribuídas por lei ou contrato.

3 — As receitas enumeradas no número anterior obe-
decem ao regime de tesouraria do Estado e são afetas ao 
pagamento de despesas da DGAI mediante inscrição de 
dotações com compensação em receita.

Artigo 8.º
Despesas

Constituem despesas da DGAI as que resultem de en-
cargos decorrentes da prossecução das atribuições que lhe 
estão cometidas.

Artigo 9.º
Mapa de cargos de direção

Os lugares de direção superior de 1.º e 2.º graus e de 
direção intermédia de 1.º grau constam do mapa anexo ao 
presente decreto -lei, do qual faz parte integrante.

Artigo 10.º
Comissão mista

1 — No âmbito do programa -quadro solidariedade e 
gestão de fluxos migratórios, ou outro que lhe venha a 
suceder em termos idênticos, funciona junto da DGAI 
uma comissão mista, de carácter consultivo, presidida 
pelo responsável pela área do planeamento estratégico 
e política legislativa e composta por representantes de-
signados pelos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas dos negócios estrangeiros, administração interna, 
justiça, imigração, economia e emprego e segurança 
social.

2 — Compete à comissão mista, designadamente:

a) Emitir parecer, a solicitação da DGAI, sobre a evolu-
ção das prioridades dos investimentos nacionais nas áreas 
abrangidas pelos fundos;

b) Pronunciar -se sobre os programas de cada fundo;
c) Prestar a informação necessária para que seja as-

segurada a coerência e a complementaridade entre os 
financiamentos dos diversos fundos e entre estes e ou-

tros instrumentos financeiros nacionais e comunitários 
relevantes;

d) Aprovar o seu regulamento interno.

3 — Os membros da comissão mista não são remune-
rados pelo exercício das respetivas funções.

Artigo 11.º

Sucessão

A DGAI sucede nas atribuições da Estrutura de Missão 
para a Gestão dos Fundos Comunitários, no domínio da 
gestão técnica, administrativa e financeira de programas 
e fundos comunitários.

Artigo 12.º

Critérios de seleção de pessoal

São fixados como critérios gerais e abstratos de seleção 
de pessoal o desempenho de funções no domínio da gestão 
técnica, administrativa e financeira de programas e fundos 
comunitários na Estrutura de Missão para a Gestão dos 
Fundos Comunitários.

Artigo 13.º

Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 78/2007, de 29 de março, 
com exceção do artigo 11.º

Artigo 14.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de 
janeiro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Paulo de Sacadura Cabral Portas — 
Miguel Bento Martins Costa Macedo e Silva — Fernando 
Ferreira Santo — Miguel Fernando Cassola de Miranda 
Relvas — Álvaro Santos Pereira — Luís Pedro Russo da 
Mota Soares.

Promulgado em 1 de março de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 5 de março de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(mapa a que se refere o artigo 9.º)

Mapa de pessoal dirigente 

Designação dos cargos
dirigentes

Qualificação dos cargos
dirigentes Grau Número

de lugares

Diretor -geral. . . . . . . . . Direção superior   . . . . 1.º 1
Diretor  . . . . . . . . . . . . . Direção superior. . . . . 2.º 3
Diretor de serviços . . . . Direção intermédia. . . 1.º 6
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 Decreto-Lei n.º 55/2012

de 12 de março

A Lei Orgânica n.º 4/2000, de 24 de agosto, que aprova 
o regime jurídico do referendo local, alterada pelas Leis Or-
gânicas n.os 3/2010, de 15 de dezembro, e 1/2011, de 30 de 
novembro, estabelece que o Estado, através do Ministério 
da Administração Interna, comparticipa nas despesas com 
o referendo local, mediante transferência de verbas do seu 
orçamento para as autarquias.

Dispõe o n.º 2 do artigo 163.º daquela lei que os mon-
tantes a transferir são calculados de acordo com a fórmula 
nele estabelecida, fixando -se por decreto -lei a verba mí-
nima por autarquia, bem como o coeficiente de ponderação 
por eleitor.

Assim, através do presente decreto -lei, procede -se à fi-
xação dos valores dos fatores que integram a fórmula cons-
tante do n.º 2 do artigo 163.º da Lei Orgânica n.º 4/2000, 
de 24 de agosto.

Foram ouvidas a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses e a Associação Nacional de Freguesias.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma fixa os valores dos fatores relativos à 
verba mínima por autarquia e ao coeficiente de ponderação 
por eleitor que integram a fórmula constante do n.º 2 do 
artigo 163.º da Lei Orgânica n.º 4/2000, de 24 de agosto, 
para o cálculo da comparticipação do Estado nas despesas 
com o referendo local.

Artigo 2.º
Valores e atualização

1 — Os valores expressos em euros da verba por au-
tarquia (V) e do coeficiente de ponderação (A) são os se-
guintes no caso de referendos municipais:

a) V = € 219,39 + (€ 44,43 × número de freguesias);
b) A = € 0,02.

2 — Os valores expressos em euros da verba por au-
tarquia (V) e do coeficiente de ponderação (A) são os se-
guintes no caso de referendos de freguesia:

a) V = € 44,43;
b) A = € 0,02.

3 — Os valores referidos nos números anteriores são 
atualizados automática e anualmente de acordo com a 
taxa da inflação divulgada pelo Instituto Nacional de 
Estatística, I. P., relativa ao ano civil anterior.

Artigo 3.º
Confirmação de cabimento

A transferência da verba prevista no presente diploma 
é precedida de declaração de confirmação de cabimento 
orçamental emitida pela Direção -Geral do Orçamento.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de 
janeiro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Miguel Bento Martins Costa Macedo 
e Silva — Miguel Fernando Cassola de Miranda Relvas.

Promulgado em 1 de março de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 5 de março de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto Regulamentar n.º 28/2012
de 12 de março

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de Redu-
ção e Melhoria da Administração Central (PREMAC), afir-
mando que o primeiro e mais importante impulso do Plano 
deveria, desde logo, ser dado no processo de preparação 
das leis orgânicas dos ministérios e dos respetivos serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objetivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objetivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de otimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a es-
trutura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerên-
cia e capacidade de resposta no desempenho das funções 
que deverá assegurar, eliminando redundâncias e redu-
zindo substancialmente os seus custos de funcionamento.

É neste contexto que se integra o presente decreto regu-
lamentar, que aprova a estrutura orgânica da Autoridade 
Nacional de Segurança Rodoviária.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 24.º da Lei 

n.º 4/2004, de 15 de janeiro, e nos termos da alínea c) 
do artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte:

Artigo 1.º
Natureza

A Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária, abre-
viadamente designada por ANSR, é um serviço central 
da administração direta do Estado, dotado de autonomia 
administrativa.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — A ANSR tem por missão o planeamento e coorde-
nação a nível nacional de apoio à política do Governo em 
matéria de segurança rodoviária, bem como a aplicação 
do direito contraordenacional rodoviário.
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2 — A ANSR prossegue as seguintes atribuições:

a) Contribuir para a definição das políticas no domínio 
do trânsito e da segurança rodoviária;

b) Elaborar e monitorizar o plano nacional de segu-
rança rodoviária, bem como os documentos estruturantes 
relacionados com a segurança rodoviária, e bem assim 
promover o seu estudo, nomeadamente das causas e fatores 
intervenientes nos acidentes de trânsito;

c) Promover e apoiar iniciativas cívicas e parcerias com 
entidades públicas e privadas, designadamente no âmbito 
escolar, assim como promover a realização de ações de 
informação e sensibilização que fomentem uma cultura 
de segurança rodoviária e de boas práticas de condução;

d) Elaborar estudos no âmbito da segurança rodoviá-
ria, bem como propor a adoção de medidas que visem o 
ordenamento e disciplina do trânsito;

e) Fiscalizar o cumprimento das disposições legais sobre 
trânsito e segurança rodoviária e assegurar o processa-
mento e a gestão dos autos levantados por infrações ao 
Código da Estrada e legislação complementar;

f) Uniformizar e coordenar a ação fiscalizadora das demais 
entidades intervenientes em matéria rodoviária, através da 
emissão de instruções técnicas e da aprovação dos equipamen-
tos de controlo e fiscalização do trânsito, e exercer as demais 
competências que a lei, designadamente o Código da Estrada e 
respetiva legislação complementar, lhe cometam expressamente;

g) Contribuir financeiramente, em colaboração com a 
Direção -Geral de Infraestruturas e Equipamentos do Ministério 
da Administração Interna, para a aquisição de equipamen-
tos e aplicações a utilizar pelas entidades do MAI interve-
nientes em matéria rodoviária, segundo orientação superior.

3 — O regulamento dos apoios financeiros a atribuir a 
entidades públicas e privadas sem fins lucrativos, no âm-
bito do previsto na alínea c) do número anterior, é aprovado 
por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e da administração interna.

Artigo 3.º
Órgãos

1 — A ANSR é dirigida por um presidente, coadjuvado 
por um vice -presidente, cargos de direção superior de 1.º 
e 2.º graus, respetivamente.

2 — É ainda órgão da ANSR o Conselho de Segurança 
Rodoviária, abreviadamente designado por CSR.

Artigo 4.º
Presidente

1 — Sem prejuízo das competências que lhe forem con-
feridas por lei ou nele delegadas ou subdelegadas, compete 
ao presidente:

a) A representação pública da ANSR;
b) A aprovação e emissão de pareceres no âmbito das 

atribuições da ANSR;
c) A decisão administrativa no âmbito dos processos de 

contraordenações rodoviárias, nomeadamente no que diz 
respeito à aplicação de coimas, sanções acessórias e outras 
medidas disciplinadoras conferidas pelo Código da Estrada 
e outra legislação aplicável, com faculdade de delegação;

d) A emissão de instruções técnicas e recomendações 
destinadas às entidades fiscalizadoras em matéria rodovi-
ária e a outras entidades com responsabilidades na segu-
rança rodoviária e no processo contraordenacional estradal.

2 — O vice -presidente exerce as competências que 
lhe sejam delegadas ou subdelegadas pelo presidente, 
substituindo -o nas suas faltas e impedimentos.

3 — As competências de decisão administrativa previs-
tas na alínea c) do n.º 1 são delegáveis ou subdelegáveis 
nos dirigentes e pessoal da ANSR.

Artigo 5.º
Conselho de Segurança Rodoviária

1 — O CSR é o órgão de natureza consultiva que re-
úne os vários intervenientes a nível de trânsito, preven-
ção e segurança rodoviárias, com a seguinte composição:

a) O presidente da ANSR, que preside;
b) Os diretores das unidades da ANSR com competên-

cias na fiscalização e prevenção rodoviárias e na gestão e 
processamento das contraordenações;

c) Um representante da Guarda Nacional Republicana;
d) Um representante da Polícia de Segurança Pública;
e) Um representante do Instituto da Mobilidade e dos 

Transportes, I. P.;
f) Um representante da Direção -Geral da Saúde.

2 — O CSR pode convidar a participar nas suas reuniões 
outras personalidades ou entidades públicas e privadas com 
relevante atividade no domínio do trânsito, prevenção e 
segurança rodoviárias.

3 — Ao CSR compete:

a) Propor a orientação para os trabalhos a desenvolver em 
matéria de recolha e análise dos dados estatísticos referentes 
à sinistralidade rodoviária e validar os respetivos relatórios;

b) Elaborar estudos e emitir pareceres em matéria de trân-
sito, prevenção e segurança rodoviárias quando os mesmos 
sejam superiormente solicitados, designadamente quanto 
ao quadro de coordenação da ação fiscalizadora e aos pro-
jetos de regulamentação e outros normativos técnicos de 
aplicação do Código da Estrada e legislação complementar;

c) Acompanhar a elaboração dos planos nacionais e 
de outros documentos estruturantes relacionados com a 
prevenção e a segurança rodoviárias.

Artigo 6.º
Tipo de organização interna

A organização interna da ANSR obedece ao modelo de es-
trutura hierarquizada.

Artigo 7.º
Apoio administrativo e logístico

1 — Todo o apoio administrativo e logístico ao fun-
cionamento da ANSR é prestado pela Secretaria -Geral 
do Ministério da Administração Interna (SG) que gere, 
igualmente, o património afeto à Autoridade.

2 — Sem prejuízo da articulação que devem fazer os 
dirigentes máximos de ambos os serviços, a ligação entre 
a ANSR e a SG para efeitos do presente artigo faz -se entre 
um núcleo de apoio administrativo da ANSR e os serviços 
respetivamente competentes da SG.

Artigo 8.º
Receitas

1 — A ANSR dispõe das receitas provenientes de do-
tações que lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado.
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2 — A ANSR dispõe ainda das seguintes receitas pró-
prias:

a) O produto das taxas devidas por serviços cuja presta-
ção seja de natureza obrigatória, de acordo com os valores 
a fixar nos termos do n.º 3;

b) O produto ou parte do produto das coimas aplicadas 
nos processos de contraordenação rodoviária no âmbito 
das competências da ANSR, nos termos da afetação que 
for determinada pelos diplomas legais que as instituem 
ou regulamentam;

c) O produto das custas fixadas nos processos de con-
traordenação;

d) O produto da venda de serviços de natureza não 
obrigatória, de publicações e de impressos;

e) Quaisquer outras receitas que sejam devidas à ANSR 
por lei, ato ou contrato.

3 — O valor das taxas relativas a serviços obrigatórios 
a prestar, direta ou indiretamente, pela ANSR, é fixado 
por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas da administração interna e das finanças.

Artigo 9.º
Despesas

Constituem despesas da ANSR as que resultem de en-
cargos decorrentes da prossecução das atribuições que lhe 
estão cometidas.

Artigo 10.º
Mapa de cargos de direção

Os lugares de direção superior de 1.º e 2.º graus e de 
direção intermédia de 1.º grau constam do mapa anexo 
ao presente decreto regulamentar, do qual faz parte in-
tegrante.

Artigo 11.º
Efeitos revogatórios

Nos termos dos n.os 1 e 2 artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 126 -B/2011, de 29 de dezembro, que aprovou a Lei Or-
gânica do Ministério da Administração Interna, considera-
-se revogado, na data de entrada em vigor do presente 
decreto regulamentar, o Decreto -Lei n.º 77/2007, de 29 
de março.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no 
1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de 
janeiro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Miguel Bento Martins Costa Macedo 
e Silva — Álvaro Santos Pereira — Paulo José de Ribeiro 
Moita de Macedo.

Promulgado em 1 de março de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 5 de março de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(mapa a que se refere o artigo 10.º)

Mapa de pessoal dirigente 

Designação dos cargos 
dirigentes

Qualificação dos cargos 
dirigentes Grau Número 

de lugares

Presidente. . . . . . . . . . . Direção superior. . . . . 1.º 1
Vice -presidente  . . . . . . Direção superior. . . . . 2.º 1
Diretor de unidade  . . . . Direção intermédia. . . 1.º 2

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, 
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 56/2012
de 12 de março

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 
Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respectivos 
serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Admi-
nistração Pública, no sentido de a tornar eficiente e ra-
cional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objectivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objectivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de optimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a 
estrutura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior 
coerência e capacidade de resposta no desempenho das 
funções que deverá assegurar, eliminando redundân-
cias e reduzindo substancialmente os seus custos de 
funcionamento.

Neste sentido e concretizando o esforço de racionali-
zação estrutural, promovendo o aumento da eficiência e 
reduzindo os custos, o Decreto -Lei n.º 7/2012, de 17 de 
Janeiro, que aprovou a Lei Orgânica do Ministério da Agri-
cultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, instituiu a Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. 
(APA, I. P.).

A APA, I. P., resulta da fusão da Agência Portuguesa do 
Ambiente, do Instituto da Água, I. P., das Administrações 
de Região Hidrográfica, I. P., da Comissão para as Alte-
rações Climáticas, da Comissão de Acompanhamento da 
Gestão de Resíduos e da Comissão de Planeamento de 
Emergência do Ambiente.

O novo organismo recebe ainda a generalidade das atri-
buições do Departamento de Prospectiva e Planeamento e 
Relações Internacionais, com excepção das relacionadas 
com a coordenação e o acompanhamento dos instrumen-
tos de planeamento e do orçamento, do subsistema de 
avaliação de desempenho dos serviços e das relações in-
ternacionais.
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Com a extinção dos serviços e organismos acima referi-
dos a APA, I. P., concentra atribuições até agora dispersas 
por diversos organismos, permitindo assim uma coordena-
ção, harmonização e simplificação de procedimentos, bem 
como a racionalização dos recursos com o consequente 
aumento de eficiência, eficácia e da qualidade dos serviços 
prestados aos cidadãos.

A APA, I. P., tem, assim, um papel determinante na 
proposta, desenvolvimento e execução das políticas de am-
biente e de desenvolvimento sustentável, nomeadamente 
no âmbito da gestão dos recursos hídricos, do combate 
às alterações climáticas, da conservação da natureza e 
protecção da biodiversidade, da gestão dos resíduos, da 
protecção da camada do ozono e da qualidade do ar, da 
recuperação e valorização dos solos e outros locais conta-
minados, da prevenção e controlo integrados da poluição, 
da prevenção e controlo do ruído, da prevenção de riscos 
industriais graves, da segurança ambiental e das popula-
ções, da rotulagem ecológica, das compras ecológicas, dos 
sistemas voluntários de gestão ambiental, bem como da 
avaliação de impacte ambiental e avaliação ambiental de 
planos e programas.

Compete à APA, I. P., promover ainda o desenvolvi-
mento e a manutenção de um sistema nacional que integre 
módulos de informação ambiental, acompanhando, em 
articulação com as entidades competentes, a transposição 
e aplicação do direito internacional e comunitário no do-
mínio do ambiente, bem como a gestão de uma rede de 
laboratórios.

O novo organismo exerce funções em matéria de educa-
ção ambiental, participação e informação pública e apoio 
às organizações não -governamentais de ambiente (ONGA), 
assumindo deste modo um papel activo na divulgação de 
informação aos cidadãos.

Nesta medida, a APA, I. P., constitui -se como uma nova 
estrutura organizativa que desenvolve as suas actividades 
tendo por base princípios de gestão assentes no rigor e 
controlo da receita e da despesa, na transparência e eficácia 
de funcionamento e numa coordenação efectiva e parti-
cipada dos vários sectores que a integram, promovendo 
uma forma de actuação baseada na colaboração positiva 
com outras entidades da Administração Pública, empresas, 
organizações não -governamentais e cidadãos em geral.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

1 — A Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., abrevia-
damente designada por APA, I. P., é um instituto público 
integrado na administração indirecta do Estado, dotado 
de autonomia administrativa e financeira e património 
próprio.

2 — A APA., I. P., prossegue as atribuições do Ministé-
rio da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, sob superintendência e tutela do respectivo 
ministro.

Artigo 2.º
Jurisdição territorial e sede

1 — A APA, I. P., é um organismo central com jurisdição 
sobre todo o território nacional.

2 — A APA, I. P., tem sede em Lisboa.
3 — Para a prossecução das atribuições da APA, I. P., 

enquanto autoridade nacional da água, funcionam, a nível 
regional, serviços desconcentrados, cuja circunscrição 
territorial é definida nos estatutos da APA, I. P., sendo 
dirigidos por administradores regionais cargos de direcção 
intermédia de 1.º grau.

Artigo 3.º
Missão e atribuições

1 — A APA, I. P., tem por missão propor, desenvol-
ver e acompanhar a gestão integrada e participada das 
políticas de ambiente e de desenvolvimento sustentá-
vel, de forma articulada com outras políticas sectoriais 
e em colaboração com entidades públicas e privadas 
que concorram para o mesmo fim, tendo em vista um 
elevado nível de protecção e de valorização do am-
biente e a prestação de serviços de elevada qualidade 
aos cidadãos.

2 — São atribuições da APA, I. P., no âmbito da imple-
mentação de uma política sustentável do ambiente:

a) Propor, desenvolver e acompanhar a execução 
das políticas de ambiente, nomeadamente no âmbito do 
combate às alterações climáticas, da gestão de recur-
sos hídricos, dos resíduos, da protecção da camada do 
ozono e qualidade do ar, da recuperação e valorização 
dos solos e outros locais contaminados, da prevenção e 
controlo integrados da poluição, da prevenção e controlo 
do ruído, da prevenção de riscos industriais graves, da 
segurança ambiental e das populações, da rotulagem 
ecológica, das compras ecológicas, dos sistemas vo-
luntários de gestão ambiental, bem como da avaliação 
de impacte ambiental e avaliação ambiental de planos 
e programas;

b) Elaborar estudos e análises prospectivas e de cenari-
zação, modelos e instrumentos de simulação de suporte à 
formulação de políticas e para apoio à tomada de decisões 
em matéria de política de ambiente, designadamente às 
conducentes a uma economia «verde» e de baixo car-
bono;

c) Proceder à avaliação dos impactes económicos de 
políticas e medidas, designadamente através de análises 
custo -benefício, apoiando a acção do membro do Go-
verno responsável pela área do ambiente nas suas áreas 
de intervenção;

d) Desenvolver e manter um sistema nacional de in-
formação do ambiente, que inclua de forma integrada 
módulos específicos nas diferentes temáticas da política 
de ambiente, por forma a garantir a estruturação, a divul-
gação e a utilização de dados de referência para apoio ao 
desenvolvimento e avaliação de políticas ambientais e de 
desenvolvimento sustentável;

e) Assegurar, manter e divulgar o centro de referência 
para os dados ambientais e promover a análise integrada da 
monitorização de políticas e medidas tomadas, produzindo 
relatórios sobre o estado e as pressões a que o ambiente 
está sujeito;

f) Assegurar a gestão da rede de laboratórios do ambiente 
e colaborar na acreditação de outros laboratórios e de novas 
técnicas analíticas;

g) Promover a educação, formação e sensibilização para 
o ambiente e desenvolvimento sustentável, nomeadamente 
através do desenvolvimento de sistemas de informação, 
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mecanismos de divulgação ajustados aos diferentes públi-
cos e acções de formação;

h) Promover o acompanhamento e apoio às organizações 
não -governamentais de ambiente;

i) Promover e garantir a participação do público, a ci-
dadania ambiental e o acesso à informação nos processos 
de decisão em matéria de ambiente;

j) Desenvolver as estratégias de comunicação e infor-
mação sobre as políticas de ambiente e desenvolvimento 
sustentável;

l) Exercer as competências próprias de licenciamento, 
qualificação, produção de normas técnicas e uniformi-
zação de procedimentos em matérias ambientais espe-
cíficas;

m) Propor e acompanhar, em articulação com o Ins-
tituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. 
(ICNF, I. P.), as políticas de conservação da natureza 
e da biodiversidade, garantindo o cumprimento dos 
objectivos decorrentes dos regimes relativos a estas 
políticas.

3 — No domínio dos recursos hídricos, exercer as fun-
ções de Autoridade Nacional da Água, prosseguindo as 
seguintes atribuições:

a) Propor, desenvolver e acompanhar a execução da 
política nacional dos recursos hídricos, de forma a as-
segurar a sua gestão sustentável, bem como garantir a 
efectiva aplicação da Lei da Água e demais legislação 
complementar;

b) Assegurar a protecção, o planeamento e o ordena-
mento dos recursos hídricos;

c) Promover o uso eficiente da água e o ordenamento 
dos usos das águas;

d) Emitir títulos de utilização dos recursos hídricos e 
fiscalização do cumprimento da sua aplicação;

e) Aplicar o regime económico e financeiro dos recursos 
hídricos;

f) Estabelecer e implementar programas de monitoriza-
ção dos recursos hídricos;

g) Gerir situações de seca e de cheia, coordenar a adop-
ção de medidas excepcionais em situações extremas de 
seca ou de cheias e dirimir os diferendos entre utilizadores 
relacionados com as obrigações e prioridades decorrentes 
da Lei da Água e diplomas complementares;

h) Promover a conciliação de eventuais conflitos que 
envolvam utilizadores de recursos hídricos, nomeada-
mente, promovendo o recurso a arbitragens, cooperando 
na criação de centros de arbitragem e estabelecendo 
acordos com centros de arbitragem institucionalizados 
já existentes;

i) Promover a elaboração e a execução da estratégia 
de gestão integrada da zona costeira e assegurar a sua 
aplicação ao nível regional, assegurando a protecção e a 
valorização das zonas costeiras;

j) Prosseguir as demais atribuições referidas na Lei da 
Água e legislação complementar.

4 — No domínio das alterações climáticas e da pro-
tecção do ar, a APA, I. P., prossegue as seguintes atri-
buições:

a) Desenvolver e assegurar a aplicação das opções estra-
tégicas, políticas e medidas conducentes a uma economia 
de baixo carbono, em particular em matéria de mitigação 

das emissões de gases com efeito de estufa e de adaptação 
aos impactes das alterações climáticas;

b) Exercer as funções de Autoridade Nacional Com-
petente no âmbito do comércio europeu de licenças 
de emissão (CELE), bem como de Administrador e 
Gestor do Registo Português de Licenças de Emissão 
(RPLE), de Autoridade Nacional designada para os 
mecanismos de flexibilidade do Protocolo de Quioto 
e de Entidade Competente para o Sistema Nacional de 
Inventário de Emissões Antropogénicas por Fontes e 
Remoção por Sumidouros de Poluentes Atmosféricos 
(SNIERPA);

c) Promover uma política de gestão da qualidade do 
ar, visando a protecção da saúde pública e a qualidade 
de vida das populações, nomeadamente assegurando 
o acompanhamento das matérias relacionadas com a 
protecção da camada de ozono, da poluição atmosférica 
e da qualidade do ar interior, com vista ao cumpri-
mento das obrigações comunitárias e internacionais 
relevantes.

5 — No âmbito do combate à poluição, licenciamento e 
avaliação ambientais, a APA, I. P., prossegue as seguintes 
atribuições:

a) Exercer as funções de Autoridade Nacional para a 
Prevenção e Controlo Integrados da Poluição, nomeada-
mente administrar o processo de licenciamento ambiental 
das grandes instalações e acompanhar e avaliar a confor-
midade das condições do licenciamento;

b) Exercer as funções de autoridade competente para o 
registo europeu de emissões e transferências de poluentes 
(PRTR);

c) Exercer as funções de Autoridade Nacional de Ava-
liação de Impacte Ambiental e de Avaliação Ambiental 
Estratégica de Planos e Programas.

6 — No âmbito dos resíduos, a APA, I. P., prossegue as 
seguintes atribuições:

a) Exercer as funções de Autoridade Nacional de Resí-
duos, nomeadamente assegurar e acompanhar a execução 
da estratégia nacional para os resíduos;

b) Assegurar o exercício de competências próprias de 
licenciamento, da emissão de normas técnicas aplicáveis 
às operações de gestão de resíduos, do desempenho de 
tarefas de acompanhamento das actividades de gestão de 
resíduos, bem como de uniformização dos procedimentos 
de licenciamento.

7 — No âmbito da prevenção de riscos e da segurança 
ambiental, a APA, I. P., prossegue as seguintes atribui-
ções:

a) Garantir a adopção das medidas necessárias à pro-
tecção da saúde humana e do ambiente, elaborar e adoptar 
quadros de referência para a gestão de riscos, designada-
mente assegurando a consideração dos riscos tecnológicos 
nos instrumentos de planeamento territorial, proceder à 
avaliação dos riscos associados às substâncias químicas e 
organismos geneticamente modificados e propor medidas 
de gestão de riscos ambientais;

b) Assegurar a operação da rede de alerta em contínuo 
da radioactividade no ambiente, a gestão da resposta a 
emergências radiológicas e nucleares, de que resulte ou 
possa resultar risco para o ambiente e para a população;
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c) Exercer as funções de Autoridade Nacional de 
Segurança de Barragens, nomeadamente no âmbito do 
controlo de segurança, bem como promover e fiscali-
zar o cumprimento do Regulamento de Segurança de 
Barragens;

d) Contribuir para a definição e actualização das po-
líticas de planeamento civil de emergência, na área do 
ambiente.

8 — Constituem, ainda, atribuições da APA, I. P.:

a) Assegurar, em cooperação com as entidades com-
petentes, sem prejuízo das competências próprias do 
ministério dos negócios estrangeiros, a participação e 
representação técnica em matéria de ambiente e de-
senvolvimento sustentável nas instâncias internacio-
nais no quadro da União Europeia, da Organização das 
Nações Unidas e da Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Económico e de cariz bilateral, 
o acompanhamento das questões e a transposição e o 
cumprimento do direito internacional e comunitário 
em matéria de ambiente, bem como a monitorização 
do cumprimento dos compromissos assumidos por Por-
tugal, a nível europeu e internacional em matéria de 
política de ambiente;

b) Exercer as funções de Autoridade Competente para 
o regime de responsabilidade ambiental;

c) Promover, acordar e gerir parcerias que venham a 
ser estabelecidas no âmbito das competências definidas 
na lei.

Artigo 4.º
Órgãos

1 — São órgãos da APA, I. P.:

a) O conselho directivo;
b) O fiscal único;
c) O conselho consultivo;
d) Os conselhos de região hidrográfica.

2 — Junto da APA, I. P., funcionam o Fundo Portu-
guês de Carbono, o Fundo de Intervenção Ambiental, o 
Fundo de Protecção de Recursos Hídricos e a estrutura 
de coordenação e acompanhamento da Estratégia Nacio-
nal para os Efluentes Agro -Pecuários e Agro -Industriais 
(ENEAPAI).

Artigo 5.º
Conselho directivo

1 — O conselho directivo é composto por um presi-
dente, um vice -presidente e dois vogais.

2 — Sem prejuízo das competências que lhe sejam con-
feridas por lei ou nele delegadas ou subdelegadas, compete 
ao conselho directivo, no âmbito da orientação e gestão 
da APA, I. P.:

a) Garantir a execução dos poderes de autoridade refe-
ridos no artigo 15.º;

b) Celebrar protocolos de colaboração ou estabele-
cer mecanismos de associação com outras entidades 
de direito público ou privado, nacionais, comunitárias 
e internacionais, quando tal se mostre necessário ou 
conveniente para a boa prossecução das atribuições 
da APA, I. P.

Artigo 6.º
Fiscal único

O fiscal único é designado e tem as competências pre-
vistas na Lei Quadro dos Institutos Públicos.

Artigo 7.º
Conselho consultivo

1 — O conselho consultivo é o órgão de consulta, apoio 
e participação na definição das linhas gerais de actuação 
da APA, I. P., e nas tomadas de decisão do conselho di-
rectivo.

2 — O conselho consultivo é constituído pelos seguintes 
membros:

a) O presidente da APA, I. P., que preside;
b) O vice -presidente e os vogais da APA, I. P.;
c) Um representante da Entidade Reguladora de Águas 

e Resíduos (ERSAR);
d) Um representante da Associação Nacional de Muni-

cípios Portugueses (ANMP);
e) Dois representantes do sector empresarial, a indicar, 

respectivamente, pela Confederação Empresarial de Por-
tugal (CIP) e pelo Conselho Empresarial para o Desenvol-
vimento Sustentável (BCDS -Portugal);

f) Dois representantes das organizações não -governa-
mentais de ambiente (ONGA) de âmbito nacional a indicar 
pelas próprias.

3 — Podem, também, fazer parte do conselho consul-
tivo personalidades de reconhecido mérito, na área das 
atribuições da APA, I. P.

4 — Podem, ainda, ser chamados a participar nas 
reuniões do conselho consultivo representantes de ou-
tras entidades que actuem nas áreas de intervenção da 
APA, I. P.

5 — Os membros do conselho consultivo referidos nas 
alíneas c) a f) do n.º 2 são designados pelo membro do 
Governo responsável pela área do ambiente.

6 — Sem prejuízo das competências conferidas por lei, 
compete ao conselho consultivo apresentar ao conselho 
directivo medidas e sugestões destinadas a fomentar ou 
aperfeiçoar as actividades da APA, I. P., bem como emitir 
parecer sobre outros assuntos.

7 — O conselho consultivo pode criar grupos de traba-
lho temáticos ou regionais, podendo para o efeito convidar 
entidades e especialistas nas matérias relevantes.

8 — Os membros do conselho consultivo referidos nas 
alíneas a) e b) do n.º 2 não têm direito a voto.

9 — O funcionamento do conselho consultivo da 
APA, I. P., é fixado em diploma próprio.

Artigo 8.º
Conselhos de região hidrográfica

1 — Os conselhos de região hidrográfica (CRH) são 
órgãos de consulta e apoio da APA, I. P., em matéria de 
recursos hídricos para as respectivas bacias hidrográficas 
nela integradas.

2 — As competências, a composição e o funcionamento 
dos conselhos de região hidrográfica são definidos por 
diploma próprio.
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Artigo 9.º
Organização interna

A organização interna da APA, I. P., é a prevista nos 
respectivos Estatutos.

Artigo 10.º
Receitas

1 — A APA, I. P., dispõe das receitas provenientes de 
dotações que lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado.

2 — A APA, I. P., dispõe ainda das seguintes receitas 
próprias:

a) O produto da cobrança de taxas, multas, coimas e emo-
lumentos que lhes estejam consignados e respectivos juros;

b) As receitas provenientes das taxas devidas por servi-
ços de licenciamento, autorização ou emissão de pareceres 
ou outros quando legalmente exigidos;

c) Os valores previstos em contratos -programa anuais 
ou plurianuais celebrados com o ministério que tutela a 
área do ambiente, com outros ministérios ou com outras 
entidades para a execução de funções determinadas;

d) A comparticipação pelas entidades gestoras nas des-
pesas de funcionamento dos empreendimentos de fins 
múltiplos geridos pela APA, I. P.;

e) O produto resultante da prestação de serviços ou 
venda de bens, designadamente ensaios laboratoriais, 
medidas de controlo de poluentes industriais, acções de 
formação, emissão de pareceres, publicações e outros su-
portes de informação;

f) Os subsídios, subvenções, comparticipações, doações 
e legados concedidos por entidades públicas e privadas, 
nacionais ou internacionais;

g) O produto do imposto sobre o valor acrescentado 
(IVA) dedutível, pago pela APA, I. P., nos contratos de 
aquisição de bens e serviços;

h) As receitas resultantes da aplicação dos planos de 
gestão de bacias hidrográficas para a região hidrográfica;

i) As receitas resultantes da aplicação dos planos espe-
cíficos de gestão das águas;

l) As receitas resultantes da aplicação das medidas es-
tabelecidas para sistemática protecção e valorização dos 
recursos hídricos e que sejam complementares às consa-
gradas nos planos de gestão de bacia hidrográfica;

j) Quaisquer outras receitas, não compreendidas nas 
alíneas anteriores, que por lei, acto, contrato ou outro título 
lhe sejam atribuídas.

3 — A APA, I. P., no âmbito das suas atribuições e sem 
prejuízo do exercício das suas funções obrigatórias pode 
prestar serviços remunerados, bem como vender publica-
ções e outros suportes de informação.

Artigo 11.º
Despesas

Constituem despesas da APA, I. P., as que resultem de 
encargos decorrentes da prossecução das respectivas atri-
buições.

Artigo 12.º
Património

O património da APA, I. P., é constituído pela uni-
versalidade de bens, direitos e obrigações de que seja 
titular.

Artigo 13.º
Poderes de autoridade

1 — Para a prossecução das suas atribuições, na área 
dos recursos hídricos, a APA, I. P., exerce os poderes da 
autoridade do Estado no âmbito da sua jurisdição, nome-
adamente no que respeita:

a) À liquidação e cobrança, voluntária ou coerciva, de 
taxas que lhe sejam devidas nos termos da lei;

b) À execução coerciva das decisões de autoridade, nos 
termos da lei geral;

c) À defesa dos bens do domínio público sob a sua 
administração;

d) À prevenção, ao controlo de infracções e à aplicação 
de sanções por actividades ilícitas no domínio dos recursos 
hídricos, de acordo com a legislação aplicável;

e) Ao reconhecimento de capacidade judiciária para os 
efeitos da efectivação de responsabilidade civil extracon-
tratual visando a reparação de danos causados ao ambiente 
ou aos interesses gerais da conservação da natureza e da 
biodiversidade.

2 — Os trabalhadores da APA, I. P., que desempenhem 
funções de fiscalização e vigilância na área dos recursos 
hídricos são detentores dos decorrentes poderes de autori-
dade e, no exercício dessas funções, gozam das seguintes 
prerrogativas, sem prejuízo de outras constantes de legis-
lação específica:

a) Solicitar a colaboração das autoridades adminis-
trativas e policiais quando necessário à imposição de 
comportamentos legalmente devidos, à prevenção de 
infracções à lei ou à salvaguarda da inviolabilidade de 
bens públicos e interesses gerais no âmbito das atribui-
ções da APA, I. P.;

b) Determinar, a título preventivo, e com efeitos ime-
diatos, mediante ordem escrita e fundamentada, a suspen-
são ou cessação de actividades lesivas ou potencialmente 
danosas para o ambiente e encerramento de instalações, 
quando da não aplicação dessas medidas possa resultar 
risco iminente para a protecção da saúde pública e para a 
segurança de pessoas e bens;

c) Identificar quaisquer pessoas ou entidades que vio-
lem disposições legais e regulamentares no domínio dos 
recursos hídricos;

d) Intimar à imediata remoção de ocupações ilegais em 
bens do domínio público sob a administração da APA, I. P., 
e determinar o embargo de quaisquer construções em 
áreas de ocupação proibida ou condicionada em zonas 
de protecção estabelecidas por lei ou em violação da lei, 
dos regulamentos ou das condições de licenciamento ou 
autorização;

e) Solicitar a colaboração das autoridades admi-
nistrativas e policiais para impor o cumprimento de 
normas e determinações que por razões de segurança 
devem ter execução imediata no âmbito de actos de 
gestão pública.

3 — Da suspensão, cessação ou encerramento a que se 
refere a alínea b) do n.º 1 é lavrado auto de notícia, o qual 
é objecto de confirmação pelo presidente da APA, I. P., 
no prazo máximo de 15 dias, sob pena de caducidade da 
medida preventiva determinada.

4 — Os trabalhadores da APA, I. P., que desempenhem 
funções de fiscalização e vigilância usam um documento 
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de identificação próprio, de modelo a fixar pelo conselho 
directivo da APA, I. P.

Artigo 14.º
Criação e participação em outras entidades

A participação e a aquisição de participações em 
entes de direito privado por parte da APA, I. P., apenas 
pode verificar -se em situações excepcionais quando, 
cumulativamente, seja demonstrada a imprescindibi-
lidade para a prossecução das suas atribuições e seja 
obtida autorização prévia dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças e do ambiente, 
nos termos do artigo 13.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de 
Janeiro.

Artigo 15.º
Sucessão

1 — A APA, I. P., sucede nas atribuições relativas aos 
seguintes serviços e organismos:

a) Agência Portuguesa do Ambiente;
b) Instituto da Água, I. P.;
c) Administração da Região Hidrográfica do Norte, I. P.;
d) Administração da Região Hidrográfica do Centro, I. P.;
e) Administração da Região Hidrográfica do Tejo, I. P.;
f) Administração da Região Hidrográfica do Alen-

tejo, I. P.;
g) Administração da Região Hidrográfica do Algar-

ve, I. P.;
h) Comissão para as Alterações Climáticas;
i) Comissão de Acompanhamento da Gestão de Resíduos;
j) Comissão de Planeamento de Emergência do Am-

biente.

2 — A APA, I. P., sucede parcialmente nas atribui-
ções do Departamento de Prospectiva e Planeamento e 
Relações Internacionais, com excepção das relacionadas 
com a coordenação e o acompanhamento dos instrumen-
tos de planeamento e do orçamento, do subsistema de 
avaliação de desempenho dos serviços e das relações 
internacionais.

Artigo 16.º
Critérios de selecção do pessoal

São fixados os seguintes critérios gerais e abstractos de 
selecção do pessoal:

a) Desempenho de funções nos serviços e organismos 
referidos no n.º 1 do artigo anterior;

b) Desempenho de funções no Departamento de Pros-
pectiva e Planeamento e Relações Internacionais, com 
excepção das relacionadas com a coordenação e o acom-
panhamento dos instrumentos de planeamento e do orça-
mento, do subsistema de avaliação de desempenho dos 
serviços e das relações internacionais.

Artigo 17.º
Norma revogatória

São revogados os seguintes diplomas:
a) Decreto -Lei n.º 135/2007, de 27 de Abril;
b) Decreto -Lei n.º 208/2007, de 29 de Maio;
c) Decreto Regulamentar n.º 53/2007, de 27 de Abril.

Artigo 18.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de No-
vembro de 2011. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Maria de Assunção Oliveira Cristas 
Machado da Graça.

Promulgado em 29 de Fevereiro de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 5 de Março de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto-Lei n.º 57/2012
de 12 de março

O XIX Governo Constitucional assumiu o compromisso 
de racionalização e redução de estruturas, designadamente 
no sector empresarial do Estado.

Este compromisso decorre também do Memorando de 
Entendimento celebrado entre Portugal e a Comissão Eu-
ropeia, o Banco Central Europeu e o Fundo Monetário 
Internacional.

A Arco Ribeirinho Sul, S. A., sociedade anónima de 
capitais exclusivamente públicos, foi criada pelo Decreto-
-Lei n.º 219/2009, de 8 de setembro, tendo por objeto 
social a gestão e a coordenação global do Projeto do 
Arco Ribeirinho Sul e do investimento a realizar naquele 
âmbito, nas áreas e nos termos definidos no respetivo 
Plano Estratégico, aprovado na Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 66/2009, de 7 de agosto. O referido 
Projeto visava operacionalizar a reabilitação e requali-
ficação urbana da área conhecida por Arco Ribeirinho 
Sul, compreendida entre a Costa da Caparica e Alco-
chete, que integra os antigos complexos industriais da 
Margueira (Almada), da Siderurgia Nacional (Seixal) e 
da CUF/Quimigal (Barreiro).

Atentos os atuais constrangimentos e a indispensabili-
dade de racionalizar custos e de redução e simplificação 
de estruturas, o Governo decidiu proceder à extinção da 
referida sociedade.

A decisão de extinção da Arco Ribeirinho Sul, S. A., 
não significa a diminuição do empenhamento do Estado 
no Projeto do Arco Ribeirinho Sul, que, por se afigurar 
relevante no âmbito do desenvolvimento integrado do 
respetivo território de intervenção, continua a ser desen-
volvido.

Assim, em articulação com os municípios da área de 
intervenção e com a Baía do Tejo, S. A., na qualidade de 
proprietária da maior parte dos imóveis sitos nos territórios 
abrangidos, constitui -se um grupo de acompanhamento, 
não remunerado, em que estão representadas entidades 
da Administração Central e Local com responsabilidades 
sobre os instrumentos administrativos e de ordenamento 
do território relacionados com o desenvolvimento do re-
ferido Projeto.

Nesta medida, procede -se à extinção da sociedade ges-
tora Arco Ribeirinho Sul, S. A.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei determina a extinção da socie-
dade Arco Ribeirinho Sul, S. A., sociedade anónima de 
capitais exclusivamente públicos criada pelo Decreto -Lei 
n.º 219/2009, de 8 de setembro.

Artigo 2.º
Liquidação

1 — A liquidação da Arco Ribeirinho Sul, S. A., opera 
nos termos previstos nos artigos 146.º e seguintes do Có-
digo das Sociedades Comerciais, devendo estar concluída 
no prazo de três meses a contar da data da dissolução, nos 
termos de deliberação da assembleia geral.

2 — Compete ao administrador liquidatário eleito 
pela assembleia geral o exercício dos poderes e deveres 
previstos na lei comercial, salvo o disposto no artigo 
seguinte.

Artigo 3.º
Afetação do capital social

Após a extinção da Arco Ribeirinho Sul, S. A., o va-
lor remanescente do respetivo capital social, deduzidos 
os custos necessários para a liquidação da sociedade, 
é afeto ao orçamento do Ministério da Agricultura, do 
Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, 
sendo alocado ao pagamento de dívidas das sociedades 
Polis.

Artigo 4.º
Transferência de atribuições e competências

As atribuições e competências relativas à promoção 
do Projeto do Arco Ribeirinho Sul são transferidas para a 
Baía do Tejo, S. A.

Artigo 5.º
Conselho consultivo

1 — Na sequência da extinção da Arco Ribeirinho 
Sul, S. A., o conselho consultivo previsto nos seus esta-
tutos transita para a Baía do Tejo, S. A.

2 — O conselho a que se refere o número anterior, não 
remunerado a qualquer título, tem funções de consulta, 
apoio e participação na definição das linhas gerais em 
matéria de implementação integrada do Plano Estraté-
gico do Projeto do Arco Ribeirinho Sul, aprovado pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 66/2009, de 7 
de agosto.

Artigo 6.º
Grupo de acompanhamento

1 — O acompanhamento da execução do Projeto do 
Arco Ribeirinho Sul é efetuado por um grupo, não remu-
nerado, ao qual compete:

a) Acompanhar a execução futura do Projeto do Arco 
Ribeirinho Sul;

b) Promover e assegurar a articulação da Administração 
Central, da Administração Local e das demais entidades 
relevantes para a execução de projetos a desenvolver no 
âmbito do Projeto do Arco Ribeirinho Sul.

2 — O grupo de acompanhamento é composto pelos 
seguintes pontos focais:

a) Um representante do município de Almada;
b) Um representante do município do Barreiro;
c) Um representante do município do Seixal;
d) Um representante da Direção -Geral do Território;
e) Um representante da Comissão de Coordenação 

e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo 
(CCDR/LVT);

f) Um representante da Baía do Tejo, S. A., ou da Par-
pública — Participações Públicas, SGPS, S. A.;

g) Um representante do membro do Governo respon-
sável pela área das finanças;

h) Um representante do membro do Governo respon-
sável pela área do turismo;

i) Um representante do membro do Governo respon-
sável pela área do ambiente e do ordenamento do ter-
ritório.

3 — O grupo de acompanhamento pode convidar a par-
ticipar nas suas reuniões representantes de outras entidades 
ou personalidades de reconhecido mérito nas matérias 
envolvidas, de acordo com os assuntos que constem das 
respetivas ordens de trabalhos.

4 — Aos representantes referidos nos números anterio-
res, ainda que na qualidade de convidados, não é devido 
o pagamento de qualquer prestação, independentemente 
da respetiva natureza, designadamente, a título de remu-
neração, subsídio ou senha de presença.

5 — O presidente da CCDR -LVT preside às reuniões 
do grupo de acompanhamento, sendo o secretariado e 
as condições logísticas necessárias ao funcionamento do 
grupo asseguradas pela CCDR -LVT.

Artigo 7.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 219/2009, de 8 de setembro.

Artigo 8.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12 
de janeiro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor 
Louçã Rabaça Gaspar — José Pedro Correia de Aguiar-
-Branco — Feliciano José Barreiras Duarte — Maria de 
Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

Promulgado em 1 de março de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 5 de março de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 
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